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RESUMO 

 

 

SILVA, Andréia da. Intimidade na sociedade da informação: o desafio de sua tutela e 
regulação. 2019. 210 f. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito, Universidade de São 
Paulo, São Paulo. 
 
 
Nessa dissertação, trata-se da consagração do direito à intimidade, como ocorreu sua 

regulação autônoma e específica. O surgimento das primeiras disposições no sistema 

jurídico estrangeiro e nacional, até a sua consolidação no sistema posto. A complexidade 

existente entre o direito à privacidade e à intimidade, a questão de sua limitação e concepção 

pelo Direito. O recente tratamento jurídico na legislação, doutrina e tribunais. A 

caracterização da Sociedade da Informação e o advento da Internet. As transformações 

sociais e os recorrentes fenômenos que marcam um ciclo de violação ao direito da 

personalidade. As modalidades mais corriqueiras de devassar a intimidade alheia na 

Sociedade da Informação: conceituação, elementos e consequências. As propostas de 

soluções dadas pelo sistema jurídico atual e o enfrentamento pelos tribunais e operadores do 

Direito. Um panorama do problema no direito comparado e proposições de confrontação da 

problemática. Os resultados revelam que, embora não haja uma consolidação de termos, 

conceitos e características no meio jurídico (quiçá socialmente aceito), as modalidades de 

violação ao direito de intimidade têm sido enfrentadas com bastante consciência e pautadas 

nos valores máximos do sistema posto. Desenvolvimento de mecanismos jurídicos e 

políticas públicas é a melhor solução para esse problema. A recomendação geral é que o 

confronto da problemática não seja somente no campo jurídico, mas também seja na 

educação digital e auxílio personalizado às vítimas. 

Palavras-chave: Direito à intimidade; Sociedade da informação; Propagação não consentida 

de conteúdo íntimo; Perseguição intimidatória. 
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ABSTRACT 

 

 

SILVA, Andréia da. Privacy in the information society: the challenge of its legal protect and 
regulation. 2019. 210 f. Degree Master. Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 
2019. 
 
In this dissertation, the consecration of the right to privacy is treated, as did its autonomous 

and specific regulation. The appearance of the first provisions in the foreign and national 

legal system, until its consolidation in the brazilian’s system. The complexity between the 

right to privacy and intimacy, the question of its limitation and conception by law. The recent 

law treatment in legislation, doctrine and courts. The characterization of the Information 

Society and the advent of the Internet. The social transformations and the recurring 

phenomena that mark a cycle of violation to the right of the personality. The most common 

ways from intrusion and attacks on privacy in the Information Society; conceptualization, 

elements and consequences. The proposals of solutions given by the current legal system 

and the confrontation by the courts and operators of the law. An overview of the problem in 

comparative law and propositions of confrontation of the problem. The results show that, 

although there is no consolidation of terms, concepts and characteristics in the law (perhaps 

socially accepted), the modalities of violation to the right of privacy have been faced with a 

lot of awareness and based on the maximum values of the law’s system. Development of 

legal mechanisms and public policies is the solution to this problem. The general 

recommendation is that the confrontation of the problem is not only in the Law, but also in 

digital education and personalized assistance to victims. 

Keywords: Right to privacy; Information society; Nonconsensual dissemination of intimate 

content; Harassment stalking. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

É inegável hoje em dia a superexposição do indivíduo, seja por inúmeros posts1 

realizados em redes de relacionamento2, seja porque as informações pessoais circulam 

livremente pela rede. As pessoas estão mais expostas e também mais vulneráveis. 

As estatísticas confirmam que as relações privadas físicas estão praticamente em 

simbiose com o convívio virtual. As novas tecnologias têm transformado o meio social, 

alterando as formas de comunicação e de relacionamento. Cada vez mais se tem 

acompanhado o fenômeno dos “ermitões urbanos”3, pessoas (na maioria adolescentes) que 

se isolam da vida real, convivendo apenas virtualmente com seus pares. 

E, na mesma velocidade, é possível assistir a inúmeras modalidades de violação aos 

direitos da personalidade, sobretudo à intimidade. Convive-se com toda sorte de 

contraposição à intimidade, muitas vezes sem resposta jurisdicional correspondente ao grau 

lesivo. Seja porque ainda não foram sedimentadas classificação e conceituação jurídica, seja 

porque ainda não foi encontrado um meio plenamente eficaz de evitar ou minimizar os 

reflexos lesivos do evento. 

O Direito tem enfrentado as novas modalidades de violação da intimidade, todavia 

não tem sido uma tarefa fácil. A caminho de uma construção mais coesa e efetiva, nosso 

atual sistema jurídico não consegue responder com a mesma celeridade às práticas abusivas. 

Pergunta-se: existe algum meio de tornar mais efetiva a tutela da intimidade? 

A questão central dessa dissertação é demonstrar a essência do direito em voga e as 

possíveis respostas às diferentes contraposições a ele (direito à intimidade) na Sociedade da 

Informação: sejam soluções alcançadas por meio de pesquisas no plexo de normas vigente, 

oriundo da atividade hermenêutica e casuística, sejam soluções atreladas ao aprimoramento 

de mecanismos existentes.  

                                                             
1  Palavra inglesa que significa publicação numa página da Internet, o mesmo que postagem.  
2  Redes de relacionamento são sites como Facebook, LinkedIn e outros similares. A partir do perfil criado 

nesses sites, a pessoa passa a alimentá-los com suas informações pessoais, tornando sua vida particular cada 
vez mais pública e menos privada. Nas redes de relacionamento, é possível conhecer rotina, estilo de vida 
entre outras informações pessoais. 

3  Pessoas entre 15 e 39 anos que se isolam da sociedade para conviver virtualmente, gerando dependência 
tecnológica. Existem até mesmo centros de tratamento da dependência (v.g., núcleo de dependência da 
Internet, cujo site é <http://dependenciadeinternet.com.br/quemsomos.php?panel=#quemsomos>. 
BERTOLOTTO, Rodrigo. Ermitões urbanos: o perfil de uma geração que usa a tecnologia como escape 
para se isolar da sociedade. Revista eletrônica TAB UOL.com. Jun. 2017. Disponível em: 
<https://tab.uol.com.br/ermitoes#tematico-7>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
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Além disso, avaliar propostas já praticadas por outros países, que, de igual modo, 

enfrentam as adversidades da violação da intimidade pela Internet, servirá de influência 

válida para conter e minimizar as consequências do ato lesivo. 

Ao final, pretende apresentar um convívio social dentro do mínimo possível a tutelar 

a dignidade da pessoa, impedindo que violações e ilícitos sejam cometidos tão 

reiteradamente e, quando cometidos, não se propaguem, causando prejuízos perenes e 

irreversíveis. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A sociedade da informação, impregnada por uma mentalidade multicultural e afetada 

pelas constantes inovações tecnológicas, tem proporcionado grandes desafios jurídicos na 

tutela do direito à intimidade, um direito tão essencial e caro à pessoa, conquistado com 

muito esforço e empenho. 

Não se nega que o comportamento humano é inspirado pelas circunstâncias de espaço 

e tempo. E, ao longo da história, vem se transformando, reformulando e, porque não dizer, 

reinventando-se constantemente. Contudo, isso não pode servir de mote para a prática de 

infringências à personalidade alheia, sob pena de autorizar a balbúrdia social e 

desmoralização do sistema jurídico posto. 

Não muito distante dos dias atuais, a sociedade vivenciava uma situação menos 

pública, menos efervescente, mais comum e simples. Com exceção das personalidades 

públicas (v.g., artistas de cinema, cantores famosos etc.), a grande maioria da população não 

tinha sua vida exposta para além de seus grupos sociais; no máximo, experimentava a fama 

por meio de comentários e boatos que circulavam nos limites de seus bairros e comunidades 

pequenas. 

Pode-se dizer que somente os grandes astros da mídia gozavam e, porque não dizer, 

padeciam com os rastros da fama social, já que a exposição de sua figura pública trazia o 

benefício de serem massivamente conhecidos, mas também lhes apresentava o grande 

amargor da falta de privacidade e da devassa íntima. 

Na era da informação, grandes ícones da mídia foram formados por essa 

superexposição, e, mais do que o reconhecimento de um talento, o grande público (sociedade 

em geral) almeja uma performance, um mundo de fantasia que libere o imaginário de suas 

vidas reais, quase sempre monótonas. Assim foi com Marilyn Monroe, Madonna e tantas 

outras personalidades públicas surgidas antes da popularização da Internet. 

A correlação havida entre o avanço tecnológico, as significativas modificações 

sociais e a abertura da Internet fizeram as pessoas, que antes ocupavam um lugar anônimo 

na plateia, ter a chance de alcançar lugar de destaque perante os palcos da vida virtual. 

Inspirada na pulverização imediata da informação na rede, grande parte das pessoas 

agarrou com “unhas e dentes” a chance de angariar fama e expressão popular. E aquilo que 

era distante e inatingível, vem-lhes ao encontro, com a maior naturalidade. Além disso, as 
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relações interpessoais sofreram grande impacto com as TICs (Tecnologia de Informação e 

Comunicação): elas estão mais virtuais e menos reais.  

Pode-se dizer que as redes sociais e outras mídias propuseram aos internautas a 

experiência de alcançar, em seus perfis, um número expressivo de seguidores e “amigos 

virtuais”. Pessoas que, ao se vincularem ao perfil de outrem, têm a capacidade de aplaudir e 

promover socialmente o usuário da rede.  

Canais virtuais (por exemplo, YouTube) são capazes de alavancar a carreira de 

anônimos em questão de segundos. Atualmente, se for perguntado a uma criança de oito 

anos o que ela gostaria de ser quando alcançar a fase adulta, não raro se ouvirá um sonoro 

“youtuber”.  

Não se pode negar a contribuição da Internet para esse novo paradigma social, 

denominado Sociedade da Informação, que impôs uma brusca e irreversível modificação do 

comportamento social.  

As pessoas – tanto as exibicionistas quanto as mais reservadas – possuem alguma 

forma de contato social virtual (por Facebook, Whatsapp etc.). Hoje, alguém que não 

participe de um grupo social virtual acaba ficando “à parte” do que acontece na sociedade. 

Trabalho, negócios, relacionamentos, família, estão todos ao alcance de um clique realizado 

na Internet.  

Em que pesem todos os benefícios revelados pela conectividade frenética, não se 

pode esquecer que há o contraponto. Como dito acima, a vida social tornou-se também 

virtual e, portanto, qualquer evento pessoal propagado na rede não só pode levantar a 

projeção social do indivíduo como também levar à sua execração pública. 

Aludindo-se aos tempos romanos, em que se esperava ver a plateia, ao final de um 

espetáculo no Coliseu, o sinal de afirmativo ou negativo, embora pareça bastante exagerada 

a comparação com os dias atuais (já que, com o sinal negativo, o gladiador morreria), na 

realidade, a situação é praticamente a mesma, pois, se aquilo que se posta encantar os 

“seguidores”, o usuário exposto alcança as honras sociais (o polegar elevado, em sinal 

positivo); caso contrário, os prejuízos sociais ultrapassam o ambiente virtual, sendo capazes 

de influir presente e futuro do ofendido. 

As ferramentas disponíveis hoje permitem que as pessoas se relacionem umas com 

as outras sem sequer se conhecer no mundo real. Com isso, informações pessoais sobre o 

modo de vida, as experiências vivenciadas no passado e presente, as expectativas futuras são 

amplamente compartilhadas, seja num espaço reservado de um bate-papo ou aplicativo de 

comunicação, seja nas páginas pessoais em redes de relacionamentos virtuais. 
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Atualmente, têm sido noticiadas grandes tragédias provocadas pela exposição 

exacerbada no ambiente virtual. Pessoas que, ao compartilharem ideias, pensamentos, 

sentimentos com seu grande público, imaginando que encontrariam os holofotes da 

aceitação, na verdade, esbarram na irremediável censura virtual. 

Apesar de a superexposição consentida já se mostrar como um grande problema 

advindo do novo movimento social, ainda mais complexa e prejudicial é a devassa íntima 

desautorizada.  

Na Internet, é possível encontrar de tudo sobre a pessoa, mesmo quando ela mesma 

não é a protagonista dessa pulverização informativa de si, como ocorre com a divulgação e 

marcações em fotografias captadas em ambientes públicos e despretensiosos.  

O acionamento de um dispositivo móvel pode eternizar um instante da vida que 

sequer pretendia ter vivido. Com a propagação na rede desse momento, há perpetuação dos 

efeitos psicossomáticos de um trauma, que são intensificados e vivenciados a cada novo 

compartilhamento na rede (v.g., troca de carícias entre a artista Daniella Cicarelli com o 

namorado da época, em uma praia europeia). 

Como já se expôs, de acordo com a teoria do mosaico, a promoção de si mesmo na 

rede, ainda que de forma pulverizada em diversos aspectos (sites, redes de relacionamentos 

etc.), segundo a própria conveniência da pessoa e propósito do meio (por exemplo, 

comunicação reservada), não impede o conhecimento pleno de quem ela seja por meio de 

suas postagens virtuais. Além disso, informações compiladas por diversos fornecedores de 

equipamentos inteligentes (tais como reportados alhures) poderiam desnudar a 

personalidade íntima de uma pessoa. Ou seja, o simples registro de um GPS ou aplicativo de 

localização em tempo real poderá deflagrar a participação de uma pessoa em uma atividade 

que apenas a ela interessaria, por exemplo, clube privado ou sede de uma religião controversa 

socialmente. 

Sendo assim, cabe ao Direito a missão de regular o direito em ameaça, procurando 

tornar cada vez mais eficazes, no âmbito das relações privadas, os direitos da pessoa, não 

como sujeito de direitos, mas como uma garantia jurídica de “ser” e desenvolver-se 

dignamente, principalmente no ambiente virtual. 

A problemática ganha cada vez mais fôlego quando se enxerga quase 

instantaneamente a proliferação de inovações tecnológicas, seja para facilitar os meios de 

comunicação, seja para difundir conhecimento e experiências.  

Por óbvio, em sintonia com essa realidade, seria impossível disciplinar as diversas 

possibilidades de violações ocasionadas à intimidade alheia por meio da Internet, contudo 
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não se pode renegar o dever do sistema jurídico de proporcionar pacificação social, e a 

primeira postura para isso seria não fechar os olhos para o desenfreado fenômeno social.  

Enfrentada a complexa missão de delimitar o escopo de atuação havido entre o que 

seja privacidade e intimidade – termos muitas vezes utilizados como sinônimos –, é possível 

asseverar que a intimidade se trata de referências particularizadas da pessoa, que não deseja 

compartilhar com mais ninguém, ou, quando compartilhadas, a pessoa tem certeza da 

manutenção da confidência e do respeito da reserva do público. 

A superexposição ou forma despreocupada com a própria intimidade não pode servir 

de justificativa para devassa generalizada. Isto é, embora o conceito social de intimidade 

tenha sofrido sensível transformação com o vórtice da exposição massificada do mundo 

virtual, ainda assim, a dignidade da pessoa deve ser resguardada de ilícitos. Assim, não só 

os anônimos ou reservados possuem o direito à intimidade, mas também os populares e 

artistas famosos. A tutela da intimidade independe do ambiente onde foi captada a imagem, 

por exemplo, já que está vinculada à personalidade do titular do direito. Dessa forma, ainda 

que cenas íntimas sejam captadas do circuito interno de segurança de um departamento 

público, ainda é necessário resguardar a intimidade alheia, evitando a propagação 

desautorizada. 

Os desafios jurídicos não se resumem apenas à propagação e captação desautorizadas 

de conteúdo íntimo, mas também o que se convencionou chamar de cyberbullying, slut-

shaming (uma tipo de bullying contra mulheres e meninas que são apontadas como “fáceis” 

ou sexualmente fora dos padrões) e cyberstalking, condutas consistentes em perseguições 

virtuais por meio de disposição de informações íntimas obtidas por diversos meios (v.g., 

relacionamentos amorosos terminados, postagens virtuais em outros meios etc.). 

Na mesma proposição, não se pode esquecer que a Internet não possui fronteiras 

delimitadas, muito menos valores sedimentados, portanto, o que se considera intimidade 

aqui no Brasil pode não ser na Europa. Inclusive, até mesmo aqui (Brasil), diante da grande 

extensão territorial e regionalismos, teríamos o desafio de estabelecer um liame seguro do 

que é ou não é reservado do grande público. De igual forma, há de ser considerado o 

multiculturalismo ocasionado pela interação mais acentuada entre diferentes povos por meio 

da rede, assim, como já se reportou tantas vezes nesta dissertação, a exposição de uma 

mulher mulçumana sem que a cabeça estivesse coberta pelo véu seria capaz de ocasionar 

uma lesão extremamente grave, já que expor os cabelos ao público em geral seria um sinal 

de perversão sexual de acordo com a sua cultura.  
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Como explica Anderson Schreiber, a tutela civil da personalidade deve ser a mais 

dialética possível, tecendo considerações nos valores sociais contemporâneos, sem, contudo, 

esquecer o que é caro a uma sociedade justa. E essa sempre foi a intenção do Legislativo e 

de nossos magistrados: garantir ao máximo o respeito ao ser humano. 

Diante desse contexto, as disposições constitucionais e gerais passaram a receber maior 

atividade hermenêutica dos operadores do direito, que, preocupados com os incessantes embates 

sociais propostos pelas novas TCIs (Tecnologias de Comunicação e Informação), passam a 

propor uma interpretação extensiva e mais acautelada dos institutos em evidência. 

Atentos ao panorama da problemática, os operadores do direito identificaram um 

aspecto singular nesta modalidade de devassa da intimidade alheia, o acometimento da 

violência de gênero, já que grande parte das vítimas são mulheres e adolescentes. Segundo 

indicadores do site Safernet Brasil, a exposição desautorizada da intimidade alheia alcança 

o terceiro lugar na lista de solicitação de auxílio de superação. Atualmente, há muitos casos 

de suicídio juvenil feminino. 

Na grande maioria dos casos, o titular do direito violado sofre com perseguições 

intimidatórias na rede, hostilização e segregação social, sempre propagando a ideia de que 

as mulheres não possuem as mesmas liberdades sexuais que os homens.  

Estudos indicam que registrar cenas de nudez e momentos de sexo é mais uma forma 

de expressar a própria sexualidade e, portanto, não deveria servir para execração social. 

Simone de Beauvoir ressalta que esse comportamento está vinculado ao ideal de que a 

mulher deve aceitar a superioridade masculina e sua própria submissão ao homem para alçar 

respeitabilidade social. 

Sendo assim, qualquer comportamento que desafie essa autoconsideração masculina 

seria capaz de desencadear uma retaliação proporcional. Antes das revanches virtuais (como 

o caso que viralizou na rede conhecido como a “Fabiola da unha”), muitos eram os assassinatos 

de mulheres motivados por ciúmes ou términos de romances. Um grande exemplo de grande 

repercussão foi o caso da atriz Maitê Proença, que, aos doze anos de idade, suportou o trauma 

do assassinato de sua mãe pelo próprio pai (procurador de justiça à época), motivado por 

ciúmes do professor de francês (evento que culminou em verdadeira tragédia familiar, 

completada pelos suicídios do pai e do irmão).  

Pois bem, a devassa à intimidade alheia pode ocorrer não só pelo compartilhamento 

do conteúdo íntimo como também pela captação desautorizada deste momento. Muitas são 

as notícias de parceiros amorosos que são surpreendidos com a captação de cenas íntimas. 

Compartilhado ou não o conteúdo íntimo, a violação ocorreu no momento da captura. Assim 



190 

é em relação à captura de imagens por meio de dispositivos escondidos em banheiros, 

saunas, quartos de hotéis. 

Não é imprescindível para caracterização da violação à intimidade que esteja atrelada 

a alguma motivação específica (por exemplo, passional, mercenários). A simples 

pulverização do conteúdo a um público indefinido já caracteriza a devassa. Há casos em que 

cenas íntimas são captadas mediante fraude e à revelia de um dos participantes e, logo após, 

compartilhadas em grupo específico do WhatsApp.  

Aliás, cada novo compartilhamento é uma nova violação à intimidade alheia, a 

promoção da propagação não consensual do conteúdo íntimo alheio convalida uma nova 

violação. Nesse sentido, mesmo quando se remove o conteúdo íntimo armazenado num sítio 

virtual específico, ele poderá reaparecer em outro veículo ou outro site ou aplicativo, por 

meio de qualquer receptor originário. 

Aliás, falando de compartilhamento de conteúdo ilícito via WhatsApp, parece 

oportuno registrar que, recentemente, a administradora de grupo formado a partir do 

aplicativo foi condenada a compensar os danos extrapatrimoniais perpetrados por 

cyberbullying. A condenação foi fundamentada na possibilidade que detinha a 

administradora de grupo de estagnar as mazelas, excluindo os protagonistas das ofensas 

(Apelação n. 1004604-31.2016.8.26.0291. 34ª Câmara de Direito Privado do TJSP. Rel. Des. 

Soares Levada, julgado em 21 maio 2018). 

Ora, percebe-se que a visão dos magistrados foi a de que o ilícito civil ocorreu por 

condutas concorrentes: por quem compartilhou o conteúdo infringente e quem detinha o 

poder de evitar o agravamento da lesão e não o fez. E essa parece ser uma vertente bastante 

importante para o enfrentamento das violações ocorridas nos TCIs. 

Antes do Marco Civil da Internet, os tribunais entendiam que o conteúdo violador da 

personalidade deveria ser removido tão logo os provedores fossem notificados do evento. 

Contudo, a promulgação da aludida lei rechaçou a modalidade notice and take down e passou 

a exigir a ordem judicial para que os provedores removessem o conteúdo infamador, sob a 

justificativa de não se criar censura no país. 

Sob pressão devido às mazelas ocasionadas pelas recentes modalidades de violação 

à intimidade alheia, foi introduzida no art. 21 da aludida lex a sistemática notice and take 

down para remoção de conteúdo íntimo publicado desautorizadamente, desde que haja 

conotação sexual ou representação parcial ou total de nudez. 

A legislação específica que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 

uso da Internet no Brasil permite a rápida remoção somente de conteúdo íntimo de conotação 
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sexual ou nudez. As demais mazelas necessariamente deverão passar pelo crivo do Poder 

Judiciário e, assim, alcançar pronunciamento provisório ou definitivo para a sua remoção. 

Conforme já anteriormente ressaltado, há muitas críticas em relação à exigência do 

acionamento do Poder Judiciário atribuídas à perpetuação da lesão, estimulando um número 

muito maior de compartilhamentos do conteúdo íntimo, pulverizando-o no mundo virtual, 

ocasionando maior devassa ao direito da personalidade alheio.  

Além disso, as disposições do Marco Civil da Internet embaraçam, de certa forma, a 

responsabilização do terceiro que originalmente vinculou na rede o conteúdo que acarretou 

a devassa à intimidade alheia, já que os logs de conexão ou de navegação somente são 

alcançados por meio de medida judicial. 

Consabido o confronto na jurisprudência, as mazelas têm alcançado um tratamento 

mais preocupado e voltado a resguardar a dignidade humana. São emanações não só do 

Superior Tribunal de Justiça, como também de tribunais estaduais mais conscientes do 

fenômeno e das mazelas.  

Todas as decisões cíveis encontradas nas pesquisas espelham uma alta consideração 

ao titular do direito violado, procurando resgatar-lhe a fruição plena de sua personalidade, 

embora pela própria natureza e dinamismo da rede possa se vislumbrar que a solução nem 

sempre é definitiva, já que o mesmo conteúdo poderá ser compartilhado por outras mãos e 

em outros meios. 

Revelado foi que a falta de caracterização e boa definição dos fenômenos de devassa 

à intimidade alheia dão a falsa percepção de que o problema não tem sido enfrentado pelo 

sistema jurídico. Não obstante tenha muita confusão no mundo jurídico, os casos têm sido 

resolvidos pelo Poder Judiciário sempre priorizando o respeito ao ser humano, em última 

análise. 

Por isso as proposições de Lawrence Lessig sobre usar a estrutura da própria Internet 

para conter os abusos pareceram tão substanciais à resolução do problema. Apesar de ser um 

pouco controversa a proposta do Facebook, com o sistema de reconhecimento prévio de 

imagens de conteúdo íntimo, o desenvolvimento de mecanismos inteligentes que possam 

coibir a conduta do revenge porn, por exemplo, traria um resultado mais eficaz, na medida 

em que seria um controle preventivo e não repressivo, como temos até hoje. 

De igual importância, necessário se falar sobre a proposição de um melhor 

aparelhamento dos órgãos responsáveis pelo enfrentamento do problema e uma política 

pública que pudesse proporcionar às vítimas tratamento psicológico adequado, a fim de 

garantir o restabelecimento da personalidade gravemente afetada pelo evento. Alguns países 
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estrangeiros têm praticado com maior rigor essas posturas e têm alcançado bons resultados, 

sobretudo quando relacionados à violência de gênero.  

A criação de uma política pública ou maior incentivo de organizações não 

governamentais que realizem o trabalho de enfrentamento da problemática poderia 

restabelecer, de certa forma, valores e concepções apagados pelo frenético jogo de se tornar 

“popular” a qualquer custo. Ou ainda, desmistificar a ideia de que, para ser igual a todos, 

devem-se praticar as mesmas coisas.  

A educação digital é outra coisa que precisa ser mais bem difundida no país. Não só 

entre as crianças e os jovens (considerados nativos virtuais), mas também entre adultos e 

idosos (“imigrantes digitais”), para que concebam a ideia de responsabilidade e, ao postar 

nas redes sociais ou em aplicativos de comunicação instantâneos, reflitam que o dinamismo 

da rede e a sua descentralidade poderão perpetuar aludido conteúdo, gostando eles ou não. 

Para os jovens, a educação digital deveria ser inserida no programa pedagógico de 

educação, matéria responsável por promover boas práticas na rede, incentivar a reflexão do 

uso consciente e o reforço constante de valores éticos e morais. 

De todo modo, é possível que a formação de uma agência reguladora da Internet não 

só para proteção de dados pessoais, mas também de todo e qualquer conteúdo produzido e 

com capacidade de gerar um dano, poderia melhorar o combate às violações à intimidade 

alheia e a qualquer outro bem jurídico resguardado pela personalidade jurídica.  

Seria importante que a agência fosse autônoma para determinar diretrizes e combater 

desvirtuamento na rede, fosse competente para ajustar as melhores práticas virtuais e auxiliar 

quando o evento transpuser os limites territoriais brasileiros. 

Por fim, urge salientar que, como resultado dessa dissertação, foi possível aferir os 

contornos de um problema social evidente, os desafios de um sistema jurídico que se esforça 

para responder às mais inusitadas demandas, e ainda, a promoção (ou tentativa) de um 

enfrentamento social e jurídico das mais recorrentes violações da intimidade alheia na rede. 
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